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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 
ESTADO DA BAHIA 
Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 
Fone: (74) 3621-2590 
CNPJ 14.197.586/0001-30 

 

 

 

 
RESULTADO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PA019/2026 

 
O Agente de Contratação e a equipe de apoio do Município de Jacobina-Bahia, após análise e 

julgamento das propostas de preços e da documentação de habilitação jurídica, em conformidade 

com a Lei Federal 14.133/2021, e nas disposições do Edital da modalidade Pregão Eletrônico nº 

014/2026 - SRP, critério de julgamento menor preço por lote, cujo objeto é Registro de Preços, 

visando à contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais elétricos, 

compreendendo cabos e condutores elétricos, disjuntores, quadros de distribuição, luminárias, 

lâmpadas, conectores, relés, eletrodutos, tomadas, interruptores e demais componentes 

especificados, destinados ao atendimento das necessidades do Município de Jacobina – Bahia, 

conforme descritivo abaixo:  

LOTE EMPRESA 
VALOR 
TOTAL 

01 
HIDROLUZ HIDRÁULICA E ELÉTRICA LTDA 

CNPJ sob nº 11.261.647/0001-93 
R$ 6.670,00 

02 CANCELADO - 

03 
TRIUNFO ILUMINACAO LTDA 
CNPJ sob nº 56.004.897/0001-86 

R$ 223.523,00 

04 
TOP LAMPADAS E MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA 

CNPJ sob nº 19.743.326/0004-80 
R$ 220.000,00 

05 
ILUMINA GOIAS ILUMINAÇÃO LTDA 

CNPJ sob nº 64.436.697/0001-20 
R$ 333.800,00 

06 
TRIUNFO ILUMINACAO LTDA 
CNPJ sob nº 56.004.897/0001-86 

R$ 153.798,00 

07 
HIDROLUZ HIDRÁULICA E ELÉTRICA LTDA 

CNPJ sob nº 11.2161.647/0001-93 
R$ 51.198,75 

 
O valor total da proposta classificada é de R$ 988.989,75 (novecentos e oitenta e oito mil 
nocentos e oitenta e nove reais e setenta e cinco centavos) 

 
Desta forma encaminhando os autos à autoridade competente para adjudicação e homologação, 

nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Jacobina, 13 de julho de 2026 

 

 

_______________________________ 

Matheus Oliveira Sousa 

Agente de Contratação 

 

 

__________________________________ 

Leticia Santana dos Santos  

Membro da Equipe de Apoio 

________________________________ 

Manoel Vicente P. de Carvalho Filho 

Membro da Equipe de Apoio 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 
ESTADO DA BAHIA 
Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 
Fone: (74) 3621-2590 

                                          CNPJ 14.197.586/0001-30 
 

 

 

 

RESULTADO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PA019/2026 
 

A Prefeitura Municipal de Jacobina, Bahia, usando de suas atribuições legais e de 

conformidade com a Lei Federal nº. 14.133/2021, em especial o art. 71, Inciso IV, após 

parecer do Agente de Contratação e da Equipe de Apoio, resolve ADJUDICAR e 

HOMOLOGAR a modalidade Pregão Eletrônico nº 014/2026 - SRP, critério de julgamento 

menor preço por lote, cujo objeto é Registro de Preços, visando à contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de materiais elétricos, compreendendo cabos e condutores 

elétricos, disjuntores, quadros de distribuição, luminárias, lâmpadas, conectores, relés, 

eletrodutos, tomadas, interruptores e demais componentes especificados, destinados ao 

atendimento das necessidades do Município de Jacobina – Bahia, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 

Considerando os registros constantes das atas das sessões públicas realizadas por meio da 

plataforma BLL Compras (www.bllcompras.com), que demonstram a regular tramitação do 

certame e integram os autos do processo administrativo; 

 

Considerando a plena regularidade e legalidade do certame, com a devida observância dos 

princípios constitucionais da publicidade, ampla defesa e julgamento objetivo das propostas, 

proporcionando a todos os interessados ciência dos atos realizados e a exortação para o 

exercício das faculdades recursais; 

 

Considerando que o presente processo licitatório resultou em proposta de preço vantajosa 

para a Administração Pública; 

 
RESOLVE:  
 

Concordar com a Adjudicação e, com fundamento no Edital do Pregão Eletrônico nº 014/2026 

- SRP, HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório supracitado, em favor da 

empresa descrita abaixo, subsidiado pelo que consta em Atas e registros via sistema BLL 

COMPRAS, Termo de Adjudicação, Propostas Readequadas e demais documentos que 

passam a integrar esse Termo de Homologação, na forma disposta no Edital e anexos do 

procedimento licitatório, conforme descritivo abaixo:  

LOTE EMPRESA 
VALOR 
TOTAL 

01 
HIDROLUZ HIDRÁULICA E ELÉTRICA LTDA 

CNPJ sob nº 11.261.647/0001-93 
R$ 6.670,00 

03 
TRIUNFO ILUMINACAO LTDA 
CNPJ sob nº 56.004.897/0001-86 

R$ 223.523,00 

04 
TOP LAMPADAS E MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA 

CNPJ sob nº 19.743.326/0004-80 
R$ 220.000,00 

05 
ILUMINA GOIAS ILUMINAÇÃO LTDA 

CNPJ sob nº 64.436.697/0001-20 
R$ 333.800,00 

06 
TRIUNFO ILUMINACAO LTDA 
CNPJ sob nº 56.004.897/0001-86 

R$ 153.798,00 

07 
HIDROLUZ HIDRÁULICA E ELÉTRICA LTDA 

CNPJ sob nº 11.2161.647/0001-93 
R$ 51.198,75 

O valor total da proposta classificada é de R$ 988.989,75 (novecentos e oitenta e oito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 
ESTADO DA BAHIA 
Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 
Fone: (74) 3621-2590 

                                          CNPJ 14.197.586/0001-30 
 

 

 

 

mil nocentos e oitenta e nove reais e setenta e cinco centavos) 
 

HOMOLOGO esta licitação, e, assim o faço, operando com lastro na lei dantes invocada, e 

demais disposições correlatas à espécie aplicadas. Publique-se, registre-se, e intime-se, com o 

cumprimento das formalidades legais. 

 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se, e Lavrem-se as Atas de Registro de Preços e, quando 

necessário, os respectivos contratos ou instrumentos equivalentes. 

 

Jacobina-BA, 13 de julho de 2026. 

 

 

VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA 
PREFEITA DO MUNICIPIO DE JACOBINA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 011/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina - Bahia, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 14. 197.586/0001-
30, representada pelo Prefeito, Srª. Valdice Castro Vieira da Silva, inscrito no Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) sob o n° 185.050.905-00 e portador do RG n° 935224 SSP/BA SSP/BA, considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 011/2026, publicada no Diário Oficial de 13/07/2026, Processo Administrativo n.º 
019/2026, RESOLVE registrar os preços da Empresa HIDROLUZ HIDRAULICA E ELETRICA 
LTDA, CNPJ nº 11.261.647/0001-93, sediada à R Antonio Pires e Ferreira, Nº 391 – Centro, 
Jacobina/Ba, neste ato representada pelo Sr. Antônio Amarante de Oliveira Filho, portador da 
Carteira de Identidade nº 3428020 SSP/BA, CPF nº563.801.275-34, de acordo com a classificação 
por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando- se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, visando à contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de materiais elétricos, compreendendo cabos e condutores 
elétricos, disjuntores, quadros de distribuição, luminárias, lâmpadas, conectores, relés, eletrodutos, 
tomadas, interruptores e demais componentes especificados, destinados ao atendimento das 
necessidades do Município de Jacobina – Bahia, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 - 
SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

LOTE 1 – Ferramentas e Equipamentos 
Item Especificação Und Qtd V. Unt. V. Total 

1 ALICATE PARA ELETRICISTA 1000V un 20 28,88 577,60 

2 
ESCADA FIBRA VIDRO VAZADA 4.2-

7.2M 14/24 DEGRAUS NORMAS 
INMETRO 

un 5 640,30 3.201,50 

3 
ESCADA ALUMINIO 2X13 DEGRAUS 

EXTERNA 
un 5 496,30 2.481,50 

4 ALICATE AMPERIMETRO DIGITAL un 10 40,94 409,40 
TOTAL DO LOTE 1 6.670,00 

 
LOTE 7 – Ferragens, Fixação, Sinalização e Diversos 

Item Especificação Und Qtd Média total 

1 
FITA ISOLANTE ANTICHAMA 

19MMX20M P33+ 
un 300 18,88 5.664,00 

Edição 4.225 | Ano 8
15 de julho de 2026

Página 6

Certificação Digital: ERUZ0JFE-FN61XMDQ-Z30ZDKBP-8WSOU1PA
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



2 

 

 

2 
FITA ISOLANTE AUTO FUSÃO 

10MX19MM 
un 200 24,67 4.934,00 

3 
PARAFUSO PARA POSTE 

GALVANIZADO A FOGO 200MM COM 
PORCA 

un 1000 12 12.000,00 

4 
BOTINA PARA ELETRICISTA COM 

BIQUEIRA DE PLASTICO NUMEROS 
VARIADOS 

un 30 43,65 1.309,50 

5 CONE DE SINALIZAÇÃO un 50 24,64 1.232,00 
6 FITA ZEBRADA un 25 11,97 299,25 
7 HASTE TERRA un 200 28,44 5.688,00 
8 PLACA DE LED 36W un 200 31,61 6.322,00 
9 CORDA DE SEDA 12MM kg 100 25,21 2.521,00 

10 
PARAFUSO PARA POSTE 

GALVANIZADO A FOGO 300MM COM 
PORCA 

un 600 13,87 8.322,00 

11 ISOLADOR RODANA PORCELANA un 100 6,91 691,00 
12 ARMAÇÃO S2 un 100 22,16 2.216,00 

TOTAL DO LOTE 7 51.198,75 
Total geral 57.868,75 (cinquenta e sete mil oitocentos e sessenta e oito reais e setenta e cinco 

centavos). 
 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços 
Públicos. 
3.2 Além do gerenciados, o objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelos 
órgãos desta Administração que pretendam aderir ao registro, através do Setor de Compras. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo 
ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.1.1. A prorrogação da Ata de Registro de Preços poderá contemplar a renovação integral dos 
quantitativos originalmente registrados, desde que: 
a) haja interesse da Administração; 
b) reste demonstrada a vantajosidade econômica da manutenção dos preços registrados; 
c) exista concordância do fornecedor registrado; e 
d) sejam observadas as condições previstas no edital, na ata e na legislação aplicável. 
5.1.2. A vigência dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços será definida no respectivo 
instrumento contratual, observando-se, no momento da contratação e em cada exercício financeiro, 
a disponibilidade de créditos orçamentários e a compatibilidade com o planejamento administrativo 
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e orçamentário da Administração. 
5.1.3. Na formalização do contrato ou de outro instrumento hábil deverá constar a indicação da 
respectiva dotação orçamentária, nos termos da legislação vigente. 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.8 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou fisicamente. 
5.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
5.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 
5.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.2.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.3 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 
6.4 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
7.1.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no subitem anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
remanescentes, observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado. 
7.1.3. Não obtendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora poderá proceder ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e 
entidades participantes que tenham firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para 
que avaliem a necessidade de promover alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
demonstrar impossibilidade de cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, 
poderá requerer ao órgão gerenciador a revisão do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que tenha tornado inexequível a execução nas condições inicialmente pactuadas. 
7.2.1. O pedido de revisão deverá ser instruído com documentação comprobatória, planilha de 
composição de custos ou outros elementos que demonstrem a inviabilidade da manutenção do preço 
registrado. 
7.2.2. Não comprovada a ocorrência de fato superveniente capaz de inviabilizar o cumprimento da 
Ata, o pedido será indeferido, permanecendo o fornecedor obrigado ao cumprimento das condições 
registradas, sob pena de cancelamento do registro e aplicação das sanções cabíveis. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 
os fornecedores remanescentes integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação, para verificar eventual interesse na manutenção dos preços registrados. 
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7.2.4. Não obtendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora poderá proceder ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços e adotar as medidas necessárias à realização de nova 
contratação. 
7.2.5. Comprovada a majoração dos preços de mercado que inviabilize a manutenção do preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora poderá promover a atualização dos preços registrados, 
observada a compatibilidade com os valores praticados no mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e entidades que possuam contratos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços acerca da alteração dos preços registrados, para avaliação 
da necessidade de eventual alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
8.2 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.3 O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.4 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.5 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
8.6 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.7 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.8 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9 DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
9.2 O pagamento devido à Contratada será efetuado, pela Prefeitura, no prazo, valor e condições 
estabelecidas no Contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura atestada, 
através da Conta Corrente ou cheque nominal em favor da Contratada. 
9.3 Para pagamento, a empresa deverá apresentar a nota fiscal e/ou fatura dos materiais Eletricos 
de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e conter o número do empenho correspondente. 
9.4 Além da nota fiscal e/ou fatura, a empresa deverá apresentar e manter atualizados (durante a 
validade do registro) os seguintes documentos: 
9.4.1 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal abrangendo inclusive as Contribuições 
Previdenciárias, Estadual e Municipal; Certidão Negativa de Inscrição em Dívida Ativa da União; 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – TST, 
dentro de seu período de validade; 
9.5 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
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parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
9.6 O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
9.7 Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
9.8 Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco décimos 
por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo índice INPC, 
pro rata dia. 
 
10 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
10.2 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
10.2.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
10.2.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
10.2.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
10.2.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.4.1.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
10.3 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
10.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 
10.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 
10.5.1 Por razão de interesse público; 
10.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
10.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 
 
11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de forma 
a garantir o pagamento das obrigações assumidas. 
11.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 
11.3 Receber provisoriamente o objeto mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando 
local, data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
11.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
11.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
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comissão/servidor especialmente designado. 
11.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
11.7 Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as especificações 
contidas nesse Termo de Referência. 
 
11.8 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos 
 
12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 
12.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as 
indicações referentes à: marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, se for o caso. 
12.3 Entregar os materiais nos prazos estipulados na Cláusula Décima deste Termo de Referência, 
a contar do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento. 
12.4 Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os materiais 
devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas neste 
Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis. 
12.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
12.6 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução, 
no prazo fixado neste Termo de Referência. 
12.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
12.8 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.9 Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro 
benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição dos materiais e com todos os encargos 
sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 
empregadora. 
12.10 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos 
materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 
12.11 Não se valer desta contratação para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como 
garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos fornecimentos 
realizados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante. 
12.12 Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem 
transferência de responsabilidade ou subcontratação. 
12.13 Se após o recebimento definitivo do material for encontrado algum defeito, a Contratada 
substituirá o item no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado 
por fax ou e-mail ou outro meio hábil, sem ônus para a Contratante. 
12.14 Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as solicitações 
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da Contratante. 
12.15 Dispor de meios necessários ao transporte, para a devida entrega de mercadoria no local de 
destino. 
12.16 Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras necessárias para recebimento de correspondência. 
 
13. DAS PENALIDADES 
13.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
13.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 
13.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preços, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade. 
13.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
14. CONDIÇÕES GERAIS 
14.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
14.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes. 
 

 
Jacobina (BA), 13 de julho de 2026 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA  
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA  

PREFEITA 
 
 

HIDROLUZ HIDRAULICA E ELETRICA LTDA, 
CNPJ nº 11.261.647/0001-93 

Antônio Amarante de Oliveira Filho 
CPF nº563.801.275-34 

 
 
Testemunhas: 
 
1 -   2 -   
CPF:  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 014/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina - Bahia, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 14. 197.586/0001-
30, representada pelo Prefeito, Srª. Valdice Castro Vieira da Silva, inscrito no Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) sob o n° 185.050.905-00 e portador do RG n° 935224 SSP/BA SSP/BA, considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 014/2026, publicada no Diário Oficial de 13/07/2026, Processo Administrativo n.º 
019/2026, RESOLVE registrar os preços da Empresa ILUMINA GOIAS ILUMINACAO LTDA, 
CNPJ nº 64.436.697/0001-20, sediada à Rua 6, S/N, Jardim Paraiso, Neropolis/Go, neste ato 
representada pela Sra. Sílvia Maria de Faria, portadora da Carteira de Identidade nº 2379207 
SSP/GO, CPF nº 509.268.101-20, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades 
cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando- se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, visando à contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de materiais elétricos, compreendendo cabos e condutores 
elétricos, disjuntores, quadros de distribuição, luminárias, lâmpadas, conectores, relés, eletrodutos, 
tomadas, interruptores e demais componentes especificados, destinados ao atendimento das 
necessidades do Município de Jacobina – Bahia, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 - 
SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

LOTE 5 – Refletores e Iluminação LED 
Item Especificação Und Qtd Média total 

1 

REFLETOR LED 1000W 25.000 H 
VIDA UTILDOIS ANOS DE 

GARANTIA BIVOLTIP66 6500K 
FACHO 120º 

un 150 329,00 49.350,00 

2 

REFLETOR LED 500W 25.000 H 
VIDA UTIL DOIS ANOS DE 

GARANTIA BIVOLT IP66 6500K 
FACHO 120º 

un 600 101,00 60.600,00 

3 

REFLETOR LED 400W 25.000 H 
VIDA UTIL DOIS ANOS DE 

GARANTIA BIVOLT IP66 6500K 
FACHO 120º 

un 600 62,00 37.200,00 

4 

REFLETOR LED 200W 25.000 H 
VIDA UTIL DOIS ANOS DE 

GARANTIA BIVOLT IP66 6500K 
FACHO 120º 

un 500 40,00 20.000,00 
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11 

REFLETOR LED 300W 25.000 H 
VIDA UTIL DOIS ANOS DE 

GARANTIA BIVOLT IP66 6500K 
FACHO 120º 

un 1500 60,00 90.000,00 

12 

REFLETOR LED 800W 25.000 H 
VIDA UTIL DOIS ANOS DE 

GARANTIA BIVOLT IP66 6500K 
FACHO 120º 

un 300 149,00 44.700,00 

13 
MANGUEIRA LUMINOSA 2 FIOS 

LED CORES VARIADAS 
un 2500 6,50 16.250,00 

14 
REFLETOR RGB COM CONTROLE 

REMOTO 200W 
un 100 70,00 7.000,00 

15 PLAFONS un 200 5,50 1.100,00 
16 PLACA DE LED DE 24W un 200 19,00 3.800,00 
17 PLACA DE LED 18W un 200 19,00 3.800,00 

TOTAL DO LOTE 5 333.800,00 
 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços 
Públicos. 
3.2 Além do gerenciados, o objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelos 
órgãos desta Administração que pretendam aderir ao registro, através do Setor de Compras. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo 
ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.1.1. A prorrogação da Ata de Registro de Preços poderá contemplar a renovação integral dos 
quantitativos originalmente registrados, desde que: 
a) haja interesse da Administração; 
b) reste demonstrada a vantajosidade econômica da manutenção dos preços registrados; 
c) exista concordância do fornecedor registrado; e 
d) sejam observadas as condições previstas no edital, na ata e na legislação aplicável. 
5.1.2. A vigência dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços será definida no respectivo 
instrumento contratual, observando-se, no momento da contratação e em cada exercício financeiro, 
a disponibilidade de créditos orçamentários e a compatibilidade com o planejamento administrativo 
e orçamentário da Administração. 
5.1.3. Na formalização do contrato ou de outro instrumento hábil deverá constar a indicação da 
respectiva dotação orçamentária, nos termos da legislação vigente. 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
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ata de registro de preços. 
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.8 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou fisicamente. 
5.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
5.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 
5.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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6.2.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.3 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 
6.4 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
7.1.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no subitem anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
remanescentes, observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado. 
7.1.3. Não obtendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora poderá proceder ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e 
entidades participantes que tenham firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para 
que avaliem a necessidade de promover alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
demonstrar impossibilidade de cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, 
poderá requerer ao órgão gerenciador a revisão do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que tenha tornado inexequível a execução nas condições inicialmente pactuadas. 
7.2.1. O pedido de revisão deverá ser instruído com documentação comprobatória, planilha de 
composição de custos ou outros elementos que demonstrem a inviabilidade da manutenção do preço 
registrado. 
7.2.2. Não comprovada a ocorrência de fato superveniente capaz de inviabilizar o cumprimento da 
Ata, o pedido será indeferido, permanecendo o fornecedor obrigado ao cumprimento das condições 
registradas, sob pena de cancelamento do registro e aplicação das sanções cabíveis. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 
os fornecedores remanescentes integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação, para verificar eventual interesse na manutenção dos preços registrados. 
7.2.4. Não obtendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora poderá proceder ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços e adotar as medidas necessárias à realização de nova 
contratação. 
7.2.5. Comprovada a majoração dos preços de mercado que inviabilize a manutenção do preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora poderá promover a atualização dos preços registrados, 
observada a compatibilidade com os valores praticados no mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e entidades que possuam contratos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços acerca da alteração dos preços registrados, para avaliação 
da necessidade de eventual alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
8.2 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

Edição 4.225 | Ano 8
15 de julho de 2026

Página 17

Certificação Digital: ERUZ0JFE-FN61XMDQ-Z30ZDKBP-8WSOU1PA
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



5 

 

 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.3 O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.4 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.5 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
8.6 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.7 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.8 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9 DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
9.2 O pagamento devido à Contratada será efetuado, pela Prefeitura, no prazo, valor e condições 
estabelecidas no Contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura atestada, 
através da Conta Corrente ou cheque nominal em favor da Contratada. 
9.3 Para pagamento, a empresa deverá apresentar a nota fiscal e/ou fatura dos materiais Eletricos 
de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e conter o número do empenho correspondente. 
9.4 Além da nota fiscal e/ou fatura, a empresa deverá apresentar e manter atualizados (durante a 
validade do registro) os seguintes documentos: 
9.4.1 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal abrangendo inclusive as Contribuições 
Previdenciárias, Estadual e Municipal; Certidão Negativa de Inscrição em Dívida Ativa da União; 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – TST, 
dentro de seu período de validade; 
9.5 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
9.6 O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
9.7 Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
9.8 Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco décimos 
por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo índice INPC, 
pro rata dia. 
 
10 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
10.2 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
10.2.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
10.2.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

Edição 4.225 | Ano 8
15 de julho de 2026

Página 18

Certificação Digital: ERUZ0JFE-FN61XMDQ-Z30ZDKBP-8WSOU1PA
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



6 

 

 

 
10.2.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
10.2.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.4.1.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
10.3 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
10.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 
10.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 
10.5.1 Por razão de interesse público; 
10.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
10.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 
 
11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de forma 
a garantir o pagamento das obrigações assumidas. 
11.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 
11.3 Receber provisoriamente o objeto mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando 
local, data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
11.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
11.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
11.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
11.7 Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as especificações 
contidas nesse Termo de Referência. 
11.8 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos 
 
12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 
12.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as 
indicações referentes à: marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, se for o caso. 
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12.3 Entregar os materiais nos prazos estipulados na Cláusula Décima deste Termo de Referência, 
a contar do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento. 
12.4 Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os materiais 
devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas neste 
Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis. 
12.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
12.6 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução, 
no prazo fixado neste Termo de Referência. 
12.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
12.8 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.9 Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro 
benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição dos materiais e com todos os encargos 
sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 
empregadora. 
12.10 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos 
materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 
12.11 Não se valer desta contratação para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como 
garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos fornecimentos 
realizados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante. 
12.12 Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem 
transferência de responsabilidade ou subcontratação. 
12.13 Se após o recebimento definitivo do material for encontrado algum defeito, a Contratada 
substituirá o item no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado 
por fax ou e-mail ou outro meio hábil, sem ônus para a Contratante. 
12.14 Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as solicitações 
da Contratante. 
12.15 Dispor de meios necessários ao transporte, para a devida entrega de mercadoria no local de 
destino. 
12.16 Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras necessárias para recebimento de correspondência. 
 
13. DAS PENALIDADES 
13.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
13.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 
13.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preços, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade. 
13.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
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14. CONDIÇÕES GERAIS 
14.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
14.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes. 
 

 
Jacobina (BA), 13 de julho de 2026 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA  
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA  

PREFEITA 
 
 

ILUMINA GOIAS ILUMINACAO LTDA 
CNPJ nº 64.436.697/0001-20 

Sílvia Maria de Faria 
CPF nº 509.268.101-20 

 
 
Testemunhas: 
 
1 -   2 -   
CPF:  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 013/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina - Bahia, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 14. 197.586/0001-
30, representada pelo Prefeito, Srª. Valdice Castro Vieira da Silva, inscrito no Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) sob o n° 185.050.905-00 e portador do RG n° 935224 SSP/BA SSP/BA, considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 013/2026, publicada no Diário Oficial de 13/07/2026, Processo Administrativo n.º 
019/2026, RESOLVE registrar os preços da Empresa TOP LAMPADAS E MATERIAIS 
ELETRICOS LTDA, CNPJ nº 19.743.326/0004-80, sediada à Av. Portugal, nº4540, Sala 03, 
Bairro Jardim Atlântico, Belo Horizonte/MG, neste ato representada pelo Sr. Frederico Nunes 
Mansur, portador do Registro Geral - CPF 013.482.386-90 PCMG, de acordo com a classificação 
por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando- se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 

1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, visando à contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de materiais elétricos, compreendendo cabos e condutores 
elétricos, disjuntores, quadros de distribuição, luminárias, lâmpadas, conectores, relés, eletrodutos, 
tomadas, interruptores e demais componentes especificados, destinados ao atendimento das 
necessidades do Município de Jacobina – Bahia, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 - 
SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

LOTE 4 – Lâmpadas LED 
Item Especificação Und Qtd V. Unt. V. Total 

1 
LAMPADA DE LED 20W BULBO E27 6500K 

BIVOLT 
un 500 4,00 2.000,00 

2 
LAMPADA DE LED 30W BULBO E27 6500K 

BIVOLT 
un 500 6,34 3.320,00 

3 
LAMPADA DE LED 40W BULBO E27 6500K 

BIVOLT 
un 500 9,00 4.500,00 

4 
LAMPADA DE LED 50W BULBO E27 6500K 

BIVOLT 
un 700 11,00 7.700,00 

5 
LAMPADA DE LED 65W BULBO E27 6500K 

BIVOLT 
un 6000 14,88 89.280,00 

6 
LAMPADA DE LED 80W BULBO E40/E27 6500K 

BIVOLT 
un 3000 15,00 45.000,00 
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7 
LAMPADA DE LED 85W BULBO E27 6500K 

BIVOLT 
un 3000 15,00 45.000,00 

8 
LAMPADA DE LED 100W BULBO E27/E40 

6500K BIVOLT 
un 800 29,00 23.200,00 

TOTAL DO LOTE 4 220.000,00 
 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços 
Públicos. 
3.2 Além do gerenciados, o objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelos 
órgãos desta Administração que pretendam aderir ao registro, através do Setor de Compras. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo 
ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.1.1. A prorrogação da Ata de Registro de Preços poderá contemplar a renovação integral dos 
quantitativos originalmente registrados, desde que: 
a) haja interesse da Administração; 
b) reste demonstrada a vantajosidade econômica da manutenção dos preços registrados; 
c) exista concordância do fornecedor registrado; e 
d) sejam observadas as condições previstas no edital, na ata e na legislação aplicável. 
5.1.2. A vigência dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços será definida no respectivo 
instrumento contratual, observando-se, no momento da contratação e em cada exercício financeiro, 
a disponibilidade de créditos orçamentários e a compatibilidade com o planejamento administrativo 
e orçamentário da Administração. 
5.1.3. Na formalização do contrato ou de outro instrumento hábil deverá constar a indicação da 
respectiva dotação orçamentária, nos termos da legislação vigente. 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
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5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.8 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou fisicamente. 
5.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
5.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 
5.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.2.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.3 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 
6.4 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
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contratação. 
 
7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
7.1.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no subitem anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
remanescentes, observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado. 
7.1.3. Não obtendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora poderá proceder ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e 
entidades participantes que tenham firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para 
que avaliem a necessidade de promover alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
demonstrar impossibilidade de cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, 
poderá requerer ao órgão gerenciador a revisão do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que tenha tornado inexequível a execução nas condições inicialmente pactuadas. 
7.2.1. O pedido de revisão deverá ser instruído com documentação comprobatória, planilha de 
composição de custos ou outros elementos que demonstrem a inviabilidade da manutenção do preço 
registrado. 
7.2.2. Não comprovada a ocorrência de fato superveniente capaz de inviabilizar o cumprimento da 
Ata, o pedido será indeferido, permanecendo o fornecedor obrigado ao cumprimento das condições 
registradas, sob pena de cancelamento do registro e aplicação das sanções cabíveis. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 
os fornecedores remanescentes integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação, para verificar eventual interesse na manutenção dos preços registrados. 
7.2.4. Não obtendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora poderá proceder ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços e adotar as medidas necessárias à realização de nova 
contratação. 
7.2.5. Comprovada a majoração dos preços de mercado que inviabilize a manutenção do preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora poderá promover a atualização dos preços registrados, 
observada a compatibilidade com os valores praticados no mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e entidades que possuam contratos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços acerca da alteração dos preços registrados, para avaliação 
da necessidade de eventual alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
8.2 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
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8.3 O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.4 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.5 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
8.6 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.7 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.8 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
 

9 DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
9.2 O pagamento devido à Contratada será efetuado, pela Prefeitura, no prazo, valor e condições 
estabelecidas no Contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura atestada, 
através da Conta Corrente ou cheque nominal em favor da Contratada. 
9.3 Para pagamento, a empresa deverá apresentar a nota fiscal e/ou fatura dos materiais Eletricos 
de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e conter o número do empenho correspondente. 
9.4 Além da nota fiscal e/ou fatura, a empresa deverá apresentar e manter atualizados (durante a 
validade do registro) os seguintes documentos: 
9.4.1 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal abrangendo inclusive as Contribuições 
Previdenciárias, Estadual e Municipal; Certidão Negativa de Inscrição em Dívida Ativa da União; 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – TST, 
dentro de seu período de validade; 
9.5 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
9.6 O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
9.7 Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
9.8 Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco décimos 
por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo índice INPC, 
pro rata dia. 
 
 

10 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
10.2 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
10.2.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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10.2.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
10.2.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
10.2.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.4.1.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
10.3 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
10.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 
10.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 
10.5.1 Por razão de interesse público; 
10.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
10.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 
 
 

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de forma 
a garantir o pagamento das obrigações assumidas. 
11.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 
11.3 Receber provisoriamente o objeto mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando 
local, data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
11.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
11.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
11.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
11.7 Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as especificações 
contidas nesse Termo de Referência. 
11.8 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
 
 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
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proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 
12.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as 
indicações referentes à: marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, se for o caso. 
12.3 Entregar os materiais nos prazos estipulados na Cláusula Décima deste Termo de Referência, 
a contar do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento. 
12.4 Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os materiais 
devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas neste 
Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis. 
12.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
12.6 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução, 
no prazo fixado neste Termo de Referência. 
12.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
12.8 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.9 Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro 
benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição dos materiais e com todos os encargos 
sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 
empregadora. 
12.10 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos 
materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 
12.11 Não se valer desta contratação para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como 
garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos fornecimentos 
realizados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante. 
12.12 Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem 
transferência de responsabilidade ou subcontratação. 
12.13 Se após o recebimento definitivo do material for encontrado algum defeito, a Contratada 
substituirá o item no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado 
por fax ou e-mail ou outro meio hábil, sem ônus para a Contratante. 
12.14 Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as solicitações 
da Contratante. 
12.15 Dispor de meios necessários ao transporte, para a devida entrega de mercadoria no local de 
destino. 
12.16 Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras necessárias para recebimento de correspondência. 
 
 

13. DAS PENALIDADES 
13.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
13.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
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ata. 
13.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preços, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade. 
13.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
 

14. CONDIÇÕES GERAIS 
14.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
14.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes. 
 

 
 

Jacobina (BA), 14 de julho de 2026. 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA  
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA  

PREFEITA 
 
 

TOP LAMPADAS E MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
Frederico Nunes Mansur 

CNPJ nº 19.743.326/0004-80 
CPF 013.482.386-90 PCMG 

 
 
 

Testemunhas: 
 
1 -   2 -   
CPF:  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 012/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede à Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina - Bahia, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 14. 
197.586/0001-30, representada pelo Prefeito, Srª. Valdice Castro Vieira da Silva, inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 185.050.905-00 e portador do RG n° 935224 SSP/BA 
SSP/BA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 014/2026, publicada no Diário Oficial de 13/07/2026, 
Processo Administrativo n.º 019/2026, RESOLVE registrar os preços da Empresa TRIUNFO 
ILUMINACAO LTDA, CNPJ nº 56.004.897/0001-86, sediada à Rua R6, nº 237, Bairro Set 
Oeste, Goiania/GO, neste ato representada pelo Sr. Altino Eduardo de Freitas, portador da 
Carteira de Identidade nº 735233 SSP/GO, CPF nº 134.101.211-53, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas 
no Edital de licitação, sujeitando- se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, visando à contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de materiais elétricos, compreendendo cabos e condutores 
elétricos, disjuntores, quadros de distribuição, luminárias, lâmpadas, conectores, relés, 
eletrodutos, tomadas, interruptores e demais componentes especificados, destinados ao 
atendimento das necessidades do Município de Jacobina – Bahia, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 014/2026 - SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

LOTE 3 – Cabos e Conectores 
Item Especificação Und Qtd Média total 

1 

CABO MULTIPLEXADO 
DUPLEX 16MM NEUTRO 

ISOLADO, ALUMINIO, 
NORMAS INMETRO 

un 3000 7,19 21.570,00 

2 

CABO MULTIPLEXADO 
QUADRUPLEX 16MM NEUTRO 

ISOLADO, ALUMINIO, 
NORMAS INMETRO 

un 2000 10,2 20.400,00 

3 
CONECTOR PERFURAÇÃO 

CDP70 10-96 
un 3000 5,45 16.350,00 

4 
CONECTOR PERFURAÇÃO 

CDP95 16-96 
un 2000 5,45 10.900,00 

5 CABO COBRE  1,5MM m 2000 1,55 3.100,00 
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6 CABO COBRE  2,5MM m 2000 1,55 3.100,00 
7 CABO COBRE 4MM m 1000 2,6 2.600,00 
8 CABO COBRE 6MM m 1000 4,6 4.600,00 
9 CABO COBRE 10MM m 500 7,95 3.975,00 
10 CABO COBRE 16MM m 500 13 6.500,00 
11 CABO COBRE 25MM m 500 18,22 9.110,00 
12 CABO PP  2 X 1,5MM m 1500 3,3 4.950,00 
13 CABO PP 2 X 2,5MM m 2000 4,4 8.800,00 
14 CABO PP 2 X 4MM m 1500 7,25 10.875,00 
15 CABO PP 2 X 6MM m 1000 13,02 13.020,00 
16 CABO PP 3 X 4,5 MM m 800 19,41 15.528,00 
17 CABO PP 3 X 4,0 MM m 800 11,6 9.280,00 
18 CABO PP 3 X 6,0MM m 800 19,41 15.528,00 
19 CABO PP 4 X 2,5 MM m 800 9,67 7.736,00 
20 CABO PP 4 X 4MM m 800 15,81 12.648,00 
21 CABO PP 4 X 6MM m 800 25,74 20.592,00 
22 CONECTORES TERRA GTDU un 300 7,87 2.361,00 

TOTAL DO LOTE 3 223.523,00 
 

LOTE 6 - Proteção Eletrica Comandos e Instalação. 
Item Especificação Und Qtd Média total 

1 
RELE FOTOCONTROLADOR 
RETARDADO 1000W/1800VA 

INTUITIVO 500VA CORRIGIDO 
un 5000 11,00 55.000,00 

2 
TOMADA BASE PARA RELE 
DE 1000W/1800VA 50/60HZ 

METAL REFORÇADO 
un 5000 8,48 42.400,00 

3 
DISJUNTOR DIN UNIPOLAR 

20A 
un 300 6,00 1.800,00 

4 DISJUNTOR TRIPOLAR DE 90A un 100 95,98 9.598,00 

5 
DISJUNTOR DIN UNIPOLAR 

10A 
un 300 7,00 2.100,00 

6 
DISJUNTOR DIN UNIPOLAR 

16A 
un 300 7,00 2.100,00 

7 DISJUNTOR TRIPOLAR DE 50A un 100 38,00 3.800,00 
8 DISJUNTOR TRIPOLAR DE 63A un 100 27,00 2.700,00 
9 TOMADA SOBREPOR 10A un 500 6,50 3.250,00 
10 TOMADA SOBREPOR 20A un 400 6,50 2.600,00 
11 TOMADA SIMPLES 10A un 500 5,00 2.500,00 
12 TOMADA SIMPLES 20A un 400 5,00 2.000,00 

13 
TOMADA DUPLA SOBREPOR 

10A 
un 400 8,00 3.200,00 

14 
INTERRUPTOR DE UMA 

TECLA 
un 300 5,00 1.500,00 

15 
INTERRUPTOR DE DUAS 

TECLAS 
un 300 8,50 2.550,00 

16 CANALETA DE 3 METROS un 500 20,00 10.000,00 
17 INTERRUPTOR DE 3 TECLAS un 200 11,00 2.200,00 
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18 BOCAL DE LOUÇA un 1500 3,00 4.500,00 
TOTAL DO LOTE 6 153.798,00 

 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e 
Serviços Públicos. 
3.2 Além do gerenciados, o objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelos 
órgãos desta Administração que pretendam aderir ao registro, através do Setor de Compras. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 
podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços 
registrados, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.1.1. A prorrogação da Ata de Registro de Preços poderá contemplar a renovação integral 
dos quantitativos originalmente registrados, desde que: 
a) haja interesse da Administração; 
b) reste demonstrada a vantajosidade econômica da manutenção dos preços registrados; 
c) exista concordância do fornecedor registrado; e 
d) sejam observadas as condições previstas no edital, na ata e na legislação aplicável. 
5.1.2. A vigência dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços será definida no 
respectivo instrumento contratual, observando-se, no momento da contratação e em cada 
exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários e a compatibilidade com o 
planejamento administrativo e orçamentário da Administração. 
5.1.3. Na formalização do contrato ou de outro instrumento hábil deverá constar a indicação 
da respectiva dotação orçamentária, nos termos da legislação vigente. 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
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5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
5.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021. 
5.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.8 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou fisicamente. 
5.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
5.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
6.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
6.2.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.3 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
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6.4 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no subitem anterior, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores remanescentes, observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado. 
7.1.3. Não obtendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora poderá proceder 
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos 
e entidades participantes que tenham firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de 
Preços, para que avaliem a necessidade de promover alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
demonstrar impossibilidade de cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços, poderá requerer ao órgão gerenciador a revisão do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que tenha tornado inexequível a execução nas condições 
inicialmente pactuadas. 
7.2.1. O pedido de revisão deverá ser instruído com documentação comprobatória, planilha 
de composição de custos ou outros elementos que demonstrem a inviabilidade da manutenção 
do preço registrado. 
7.2.2. Não comprovada a ocorrência de fato superveniente capaz de inviabilizar o 
cumprimento da Ata, o pedido será indeferido, permanecendo o fornecedor obrigado ao 
cumprimento das condições registradas, sob pena de cancelamento do registro e aplicação das 
sanções cabíveis. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar os fornecedores remanescentes integrantes do cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação, para verificar eventual interesse na manutenção dos preços 
registrados. 
7.2.4. Não obtendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora poderá proceder 
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços e adotar as medidas necessárias à realização de 
nova contratação. 
7.2.5. Comprovada a majoração dos preços de mercado que inviabilize a manutenção do preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora poderá promover a atualização dos preços 
registrados, observada a compatibilidade com os valores praticados no mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e entidades que possuam 
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços acerca da alteração dos preços registrados, 
para avaliação da necessidade de eventual alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.2 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.3 O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.4 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.5 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
8.6 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 
8.7 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
8.8 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
9 DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
9.2 O pagamento devido à Contratada será efetuado, pela Prefeitura, no prazo, valor e 
condições estabelecidas no Contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura atestada, através da Conta Corrente ou cheque nominal em favor da Contratada. 
9.3 Para pagamento, a empresa deverá apresentar a nota fiscal e/ou fatura dos materiais 
Eletricos de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e conter o número do empenho correspondente. 
9.4 Além da nota fiscal e/ou fatura, a empresa deverá apresentar e manter atualizados 
(durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
9.4.1 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal abrangendo inclusive as 
Contribuições Previdenciárias, Estadual e Municipal; Certidão Negativa de Inscrição em 
Dívida Ativa da União; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – TST, dentro de seu período de validade; 
9.5 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
9.6 O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
9.7 Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 
9.8 Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco 
décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo 
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índice INPC, pro rata dia. 
 
10 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
10.2 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
10.2.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
10.2.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
10.2.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
10.2.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
10.4.1.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
10.3 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
10.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação. 
10.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 
10.5.1 Por razão de interesse público; 
10.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
10.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- 
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de 
forma a garantir o pagamento das obrigações assumidas. 
11.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 
11.3 Receber provisoriamente o objeto mediante regular aferição de quantitativos, 
disponibilizando local, data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos. 
11.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
11.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
11.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
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11.7 Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as especificações 
contidas nesse Termo de Referência. 
11.8 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos 
 
12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto. 
12.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual 
constarão as indicações referentes à: marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, 
se for o caso. 
12.3 Entregar os materiais nos prazos estipulados na Cláusula Décima deste Termo de 
Referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento. 
12.4 Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os materiais 
devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas 
neste Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis. 
12.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
12.6 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 
os fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 
execução, no prazo fixado neste Termo de Referência. 
12.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
12.8 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.9 Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro 
benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição dos materiais e com todos os encargos 
sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição 
de empregadora. 
12.10 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados 
aos materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 
12.11 Não se valer desta contratação para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como 
garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos fornecimentos 
realizados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da 
Contratante. 
12.12 Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem 
transferência de responsabilidade ou subcontratação. 
12.13 Se após o recebimento definitivo do material for encontrado algum defeito, a Contratada 
substituirá o item no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito 
enviado por fax ou e-mail ou outro meio hábil, sem ônus para a Contratante. 
12.14 Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as 
solicitações da Contratante. 
12.15 Dispor de meios necessários ao transporte, para a devida entrega de mercadoria no local 
de destino. 
12.16 Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
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bancária e outras necessárias para recebimento de correspondência. 
 
13. DAS PENALIDADES 
13.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
13.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
13.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
13.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
14. CONDIÇÕES GERAIS 
14.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
14.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes. 
 

 
Jacobina (BA), 13 de julho de 2026 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA  
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA  

PREFEITA 
 
 

TRIUNFO ILUMINACAO LTDA 
CNPJ nº 56.004.897/0001-86 

Altino Eduardo de Freitas 
CPF nº 134.101.211-53 

 
Testemunhas: 
 
1 -   2 -   
CPF:  
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA DE JACOBINA 

                                  Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina- Bahia 
Telefone: (74) 3621-2590  
CNPJ 14. 197.586./0001-30 

 

 

 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 160/2026 

CREDENCIAMENTO N.º 007/2025 
 

 
CONTRATANTE – O MUNICÍPIO DE JACOBINA, BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 14.197.586/0001-30. 
 
CONTRATADA – CH TRIP SOLUÇÕES E TURISMO LTDA pessoa jurídica de direito privado com, com sede na Rua 
João Pessoa Bairro Residencial Jardim das Hortencias , n° 670 , Rondonopolis-MT CEP: 78.717-706  inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 51.099.960/0001-91. 
OBJETO – Credenciamento de pessoa física ou jurídica para fornecimento de CREDENCIAMENTO DE PESSOA 
JURÍDICA ESPECIALIZADA EM AGENDAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS E 
HOSPEDAGENS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JACOBINA/BA. 
O objeto atenderá hospedagens no período de 15/07/2026 a 16/07/2026 para a coordenadora pedagogica da Secretaria Municipal a 
Educação, para participação do Programa Nacional Equidade Étnico- Racial e Quilombola (PNEERQ) nos dias 15 e 16 de julho de 
2026 na cidade de Salvador/BA. 
 

VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 
       

Valor Contrato:  R$ 209,00(duzentos e nove reais), para hospedagem em Salvador -BA  

 
JACOBINA-BA, 14 de julho de 2026. 

 
 

MATHEUS OLIVEIRA SOUSA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

DECRETO Nº. 233/2025 
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